
PARECER Nº 954, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 752, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o  Projeto de lei  n° 752, de 2007, determina que os projetos de obras públicas de médio e grande porte do Governo só serão aprovados e executados se for apresentado um plano de evacuação em caso de acidentes.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias ( de 08 de agosto a 14 de agosto de 2007), a proposta não foi  alvo de  emendas ou Substitutivos. 

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das Comissões Técnicas.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de acordo com o § 1° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, foi designado como  Relator o ilustre Deputado Rui Falcão, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto (fls. 04/05).

A referida manifestação foi rejeitada na reunião de 19 de dezembro de 2007, competindo-nos, por força do despacho de fls. 5v., redigir o voto vencido.

Em que pesem os propósitos do ilustre Relator, discordamos das considerações por ele apresentadas e nos posicionamos na mesma linha de raciocínio do ilustre autor da matéria, cujos  argumentos informam que   a adoção de um plano de evacuação obrigatório será mais uma ferramenta na tentativa de  evitar  que em acidentes de grandes proporções,  haja perda de vidas humanas.

Ainda no que concerne à instauração do processo legislativo, a  matéria tratada na propositura é de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição Federal.

 Isto posto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 752, de 2007.

a) Bruno Covas - Relator
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 Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º, do Artigo 56, I, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 19-12-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Fernando Capez – Roque Barbiere – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe estabelece que só serão aprovados e executados os projetos de obras públicas de médio e grande porte do Governo do Estado que apresentem um plano de evacuação em caso de acidentes.

Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias (de 08/08 a 14/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento interno.

A matéria tratada na proposição e´de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva dos municípios.

A matéria tratada na presente propositura, malgrado sua nobre intenção de estabelecer um plano de evacuação na realização de grandes obras, a competência para legislar é exclusiva do município, urna vez que se trata de interesse local.

Portanto, nosso parecer é contrário a aprovação do Projeto de lei n.º 752/2007.

É o  nosso parecer.

a) Rui Falcão

Rejeitado o parecer do Dep. Rui Falcão. Designo o Dep. Bruno Covas para redigir o Vencido.

Sala das Comissões, em 19-12-2007.

Fernando Capez – Baleia Rossi (contrário) – Bruno Covas (contrário) – Antonio Salim Curiati (contrário) – Davi Zaia (contrário)
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